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V ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO TRIBUTÁRIO, FINANCEIRO E PROCESSO I

Apresentação

As pesquisas apresentadas no Grupo de Trabalho de “Direito Administrativo e Gestão Pública
e Direito Tributário, Financeiro e Processo” do V Encontro Virtual do CONPEDI revelaram
temas atuais e inéditos, com propostas aptas a contribuir com a evolução do desenvolvimento
do Direito no Brasil.

Tivemos a satisfação de presenciarmos a exposição de alunos de graduação e pós-graduação
de diversas universidades brasileiras, de instituições públicas e privadas. Matérias dinâmicas
que merecem atenção da comunidade científica também foram abordadas, o que revela o grau
de qualidade dos eventos do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito.

A primeira pesquisa, com o título “A PEC Nº 32/2020 e a desestruturação do Estado Social de
Direito da Constituição de 1988” foi apresentada por Tatiana Suplicy Barbosa e Júlio César
Craveiro Devechi, e revelou importante leitura sobre a evolução do tema no contexto do
Direito Administrativo.

A pesquisadora Renata Guimarães Figuerêdo apresentou trabalho com o título “Eficiência
energética em prédios públicos como instrumento de política pública”. O trabalho forneceu
provocações relevantes à Administração Pública.

Oritandos pela Profª. Dra. Carla Noura Teixeira, os pesquisadores Yasmin Beatriz Ribeiro e
Carvalho Sidenir Araújo Costa expuseram sobre o “Mapeamento da institucionalização da
Agenda 2030 no Pará: a experiência de Barcarena à luz da democracia participativa, gestão
pública e sustentabilidade”. 



Os pesquisadores Alexandre Borges Rabelo e Guilherme Monteiro Galvão, orientados pelo
Prof. Dr. José Querino Tavares Neto, apresentaram o trabalho “Monitoramento e avaliação de
parcerias regidas pela lei n. 13.019/2014: um estudo de caso das ações efetivadas no âmbito
da Secretaria Municipal de Assistência Social em Goiânia-GO”, propondo discussão que
contribui ricamente ao tema, notadamente em razão do caráter multidisciplinar abordado.

O trabalho com o título “Possíveis inconstitucionalidades da lei estadual nº 20.936 de 2021,
em razão do exercício da função de polícia administrativa pela Polícia Civil do Estado
Paraná” foi apresentado pelo pesquisador Rodolfo Kredens Silva.

O pesquisador Rafael dos Santos Pena Ribeiro expôs trabalho com o título “Responsabilidade
civil do estado em casos de acidente envolvendo veículos de emergência no exercício de suas
funções”, que foi objeto de debate e recomendações.

Na sequência, Letícia Cardoso Tofoli e Gabriel Felipe Alves de Souza Bretas Pereira
apresentaram o trabalho “A inconstitucionalidade do novo Código Tributário de Goiânia: o
aumento da base imponível do IPTU para imóveis que utilizam energia solar”, com
recomendação de encaminhamento do resultado da pesquisa ao Poder Legislativo local, haja
vista a relevância da discussão proposta.

Com o título “Diagnóstico do planejamento orçamentário de políticas públicas ambientais em
Goiânia”, a pesquisadora Nathália Suzana Costa Silva Tozetto demonstrou a necessidade de
aferição do cumprimento das metas ambientais fixadas por meio da legislação de
planejamento orçamentário. 

A pesquisadora Nathália Ramos Corumbá de Oliveira expôs trabalho com o título “O direito à
informação, clara e transparente, no processo administrativo, como garantia de acesso ao
direito social de previdência”.



O trabalho “Peticionamento eletrônico: acompanhamento e apoio à implantação do SEI/BA
no lançamento do ITD, no âmbito da SEFAZ/BA” foi desenvolvido pelas pesquisadoras
Manuela Alves Correia Ribeiro Cristiane Costa dos Santos e orientado pelo Prof. Dr.
Henrique Silva de Oliveira. A conjugação de pesquisa e extensão, evidente no trabalho
apresentado, foi enaltecida pelos coordenadores.

As pesquisas revelaram a abordagem de temas atuais, recém legislados ou em discussão no
âmbito legislativo. A contribuição fornecida é inegável e o ineditismo de muitos trabalhos
corrobora a relevância dos eventos organizados pelo CONPEDI.

É nesse contexto que, como coordenadores do presente Grupo de Trabalho, apresentamos os
trabalhos indicados acima, certos da contribuição que oferecem ao cenário jurídico nacional.

Yuri Nathan da Costa Lannes

Livio Augusto de Carvalho Santos

Guilherme Aparecido da Rocha
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DIAGNÓSTICO DO PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO DE POLÍTICAS
PÚBLICAS AMBIENTAIS EM GOIÂNIA

Cleuler Barbosa das Neves1

Nathália Suzana Costa Silva Tozetto
Maria Luiza Alves Furtado

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO

As políticas públicas originam se pela necessidade de resposta as demandas da sociedade, o
que traz por consequência que seja realizada a gestão eficiente de recursos

com auditabilidade de procedimentos, reafirmando se a legitimidade da política pública ao
provocar as mudanças sociais desejadas ( 2016 O trabalho tem por objetivo a

realização de uma pesquisa empírica, mediante estudo de caso institucional único descritivo,
visando diagnosticar o planejamento orçamentário da Agência Municipal do Meio Ambiente

de Goiânia e do Fundo Municipal do Meio Ambiente, os produtos deste e sua eficácia no
período compreendido entre 2010 a 2021

PROBLEMA

DE PESQUISA O contexto problema sugestionador da presente pesquisa está fundamentado
na possibilidade de que os instrumentos orçamentários do município de Goiânia

estejam sendo utilizados para o mero cumprimento formal de obrigações constitucionais, sem
respeitar a sua finalidade que é o planejamento de curto e longo prazo de políticas públicas,

busca se responder a seguinte pergunta problema relacionadas ao comportamento institucional
Há eficácia no processo orçamentário da cidade de Goiânia em matéria de Direito

Ambiental?

OBJETIVO

Para verificar tais suspeitas, dentro da delimitação espaço temporal indicada, a pesquisa
pretende i) analisar as peças instrumentais de planejamento definidas na Constituição

Federal (em específico PPA’s e LOA’s a fim de verificar a aderência destas entre si ii analisar
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e classificar as despesas do período quanto aos produtos do seu processo (a fim de

constatar, se caracterizam ações governamentais isoladas ou ações coordenadas) e a aderência
ao planejado iii verificar a existência de indicadores que permitam o monitoramento e

avaliação de tais ações, e consequentemente a retroalimentação dos planejamentos futuros
Com o que se almeja viabilizar a verificação da eficácia do planejamento orçamentário

MÉTODO

Utilizar se á como estratégia metodológica o estudo de caso único institucional tendo como
objeto a representação do fenômeno jurídico do planejamento orçamentário da

Agência Municipal do Meio Ambiente de Goiânia no período compreendido entre 2010 e
2021 especificamente quanto ao comportamento dos planos plurianuais e leis orçamentárias

anuais sua aderência, a aderência das despesas da execução orçamentária ao planejado
anualmente, bem como diagnóstico das ações (produto/serviço ou atividade administrativa)

realizados

RESULTADOS ALCANÇADOS Ainda em andamento

Palavras-chave: Políticas públicas, orçamento, eficácia
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